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Razões do veto

"A proposta descaracteriza o modelo original da política,
gera grande imprevisibilidade na arrecadação e dificulta a sua
fiscalização. Por fim, há um erro de remissão do dispositivo que
indica os incisos I e II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho
de 1991, ao invés dos incisos I e III, o que trará problemas em
sua aplicação."

Art. 13

"Art. 13. A Lei no 12.715, de 17 de setembro de 2012, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

'Art. 4o ......................................................................................
..........................................................................................................

§ 6o ...........................................................................................

I - .............................................................................................
..........................................................................................................

d) ficam limitadas a 4% (quatro por cento) do imposto sobre
a renda devido com relação ao programa de que trata o art. 1o e
a 4% (quatro por cento) do imposto sobre a renda devido com
relação ao programa de que trata o art. 3o; e

II - ............................................................................................
.........................................................................................................

c) ficam limitadas a 4% (quatro por cento) do imposto sobre
a renda devido em cada período de apuração trimestral ou anual
com relação ao programa de que trata o art. 1o e a 4% (quatro por
cento) do imposto sobre a renda devido em cada período de
apuração trimestral ou anual com relação ao programa de que
trata o art. 3o, observado em ambas as hipóteses o disposto no §
4o do art. 3o da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995.
..............................................................................................' (NR)"
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"Apesar da grande importância dos programas beneficiados
por este dispositivo, o limite de dedução de 4% do imposto de
renda encontra-se em descompasso com outros programas equi-
valentes que contam com limites menores. Incorre também em
violação da Lei de Responsabilidade Fiscal, ao não apresentar as
estimativas de impacto e as devidas compensações financeiras."

Art. 20

"Art. 20. A Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

'Art. 13. A pessoa jurídica cuja receita bruta total, no ano-
calendário anterior, tenha sido igual ou inferior a R$
72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais), ou a R$
6.000.000,00 (seis milhões de reais) multiplicado pelo número de
meses de atividade do ano-calendário anterior, quando inferior a
12 (doze) meses, poderá optar pelo regime de tributação com
base no lucro presumido.
...............................................................................................' (NR)

'Art. 14. ....................................................................................

I - cuja receita total, no ano-calendário anterior, seja superior
ao limite de R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais),
ou proporcional ao número de meses do período, quando inferior
a 12 (doze) meses;
..............................................................................................' (NR)"

Razões do veto

"Apesar de meritória, a proposta não veio acompanhada das
estimativas de impacto e das devidas compensações financeiras,
violando assim a Lei de Responsabilidade Fiscal."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

Nº 112, de 2 abril de 2013. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei de conversão que, sancionado, se trans-
forma na Lei nº 12.795, de 2 de abril de 2013.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 1º de abril de 2013

Entidade : AR VALIDAR, vinculada à AC CERTISIGN RFB.
Processo no: 00100.000037/2013-32

Nos termos do Parecer CCAF/DAFN/ITI - 40/2013 e con-
soante Parecer 21/2012 - APG/PFE/ITI, DEFIRO o pedido de cre-
denciamento da AR VALIDAR, vinculada à AC CERTISIGN RFB,
com instalação técnica situada na Avenida Prefeito Osmar Cunha,
183, Salas 1005, 10° Andar, Bloco B, Centro, Florianópolis-SC, para
as Políticas de Certificados já credenciados.

Entidade: Autoridade Certificadora Imprensa Oficial SP, vinculada à AC RAIZ
Processo nº.:00100.000265/2007-64

Acolhe-se o Relatório de Auditoria Operacional nº 073/2012
- AC IMPRENSA OFICIAL SP apresentado pela Diretoria de Au-
ditoria, Fiscalização e Normalização, que apontou não-conformidades
nos itens: DOC-ICP-02, item 13.2.4 e DOC-ICP-08, item 5.2. Defere-
se a manutenção do credenciamento da AC IMPRENSA OFICIAL SP
sua AR IMESP e seu PSS CERTISIGN, condicionada a regularização
das não-conformidades nos prazos definidos no Anexo-I do Relatório
de Auditoria Operacional nº 073/2012.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

RETIFICAÇÕES

No despacho publicado na Seção 1, página 13, do Diário
Oficial da União, do dia 01-04-2013.

Onde se lê: AR CERTMASTER, vinculada à SERASA CD, AC
SERASA RFB e AC SERASA JUS. Leia-se: AR CDL VITÓRIA,
vinculada à SERASA CD, AC SERASA RFB e AC SERASA JUS.

No despacho publicado na Seção 1, página 01, do Diário
Oficial da União, do dia 28-01-2013.

Onde se lê: Autoridade Certificadora do Tempo Caixa - ACT CAIXA.
Leia-se: Autoridade de Carimbo do Tempo Caixa - ACT CAIXA

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

PORTARIA No- 320, DE 2 DE ABRIL DE 2013

Dispõe sobre a prorrogação do prazo para o
cadastramento dos Fundos dos Direitos da
Criança e do Adolescente Distrital, esta-
duais e municipais junto à Secretaria de
Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública.

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLI-
CA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e tendo em conta o disposto no art.
260-K da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, resolve:

Art. 1º O art. 3º da Portaria nº 1.461, de 18 de dezembro de
2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Excepcionalmente no exercício de 2013, os órgãos respon-
sáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da
Criança e do Adolescente distrital, estaduais e municipais deverão
realizar o cadastramento até o dia 31 de março de 2013, bem como
outro cadastramento até o dia 31 de agosto de 2013." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARIA DO ROSÁRIO NUNES

SECRETARIA DE PORTOS

PORTARIA No- 48, DE 2 DE ABRIL DE 2013

Dispõe sobre o uso do Sistema de Infor-
mação Concentrador de Dados Portuários
do Projeto Porto Sem Papel para as au-
torizações de atracação, operação e desa-
tracação de embarcações, nos portos orga-
nizados de Belém, Itaqui, Santana (Maca-
pá), Santarém e Vila do Conde.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE PORTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso I da
Constituição da República c/c art. 6º, parágrafo único da Lei nº
11.518, de 5 de setembro de 2007, em conformidade aos Acordos de
Cooperação celebrados entre a Secretaria de Portos da Presidência da
República e a Secretaria da Receita Federal do Brasil; a Agência
Nacional de Vigilância Sanitária; o Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento; o Departamento de Polícia Federal; e o
Comando da Marinha do Brasil; e tendo em vista a necessidade de
disciplinar o fornecimento das informações para as autorizações de
atracação, operação e desatracação de embarcações, pelos armadores
e seus representantes, resolve:

Art. 1º Estabelecer que as solicitações de autorização para a
atracação, operação e desatracação de embarcações nos portos or-
ganizados de Belém, Itaqui, Santana (Macapá), Santarém e Vila do
Conde serão fornecidas, pelos armadores ou seus prepostos, ao Sis-
tema de Informação Concentrador de Dados Portuários do Projeto
Porto Sem Papel, doravante denominado "SISTEMA".

Art. 2º As informações referidas no art. 1º serão dispo-
nibilizadas automaticamente pelo "SISTEMA" às autoridades por-
tuária, aduaneira, marítima, sanitária, de saúde e de polícia marítima
e outras autoridades intervenientes no processo portuário que venham
a aderir o uso do "SISTEMA", por meio de Termo de Adesão.

Art. 3º As autoridades referidas no art. 2º deverão utilizar o
"SISTEMA" para a realização das ações de fornecimento das anuências
para autorização de atracação, operação e desatracação de embarca-
ções, devendo ser obedecido o prazo limite para a migração definitiva
dos procedimentos até 23 de abril de 2013, nos portos organizados de
Belém, Itaqui, Santana (Macapá), Santarém e Vila do Conde.

Art. 4º Os procedimentos para o fornecimento das infor-
mações, anuências e contingências estarão disponibilizadas no en-
dereço eletrônico: www.portosempapel.gov.br.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LEÔNIDAS CRISTINO

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA No- 10, DE 1o- DE ABRIL DE 2013

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO PARÁ (CDP), no uso de suas atribuições legais, resolve: I -
homologar o Pregão Eletrônico CDP no 10/2013, realizado no dia
27.03.2013 (Processo Licitatório no 4747/2012), referente a contra-
tação de empresa para realizar serviços de recuperação da passarela
de pedestre de acesso ao píer do Terminal Portuário de Outeiro, de
acordo com as características mínimas estabelecidas no Termo de
Referência e demais condições do Edital e seus anexos; II - adjudicar,
em consequência, vencedora do referido Pregão, por ter apresentado o
melhor lance à empresa CONSTRUTORA COSTA MELO LTDA -
EPP - CNPJ no 37.634.870/0001-22, pelo valor global de R$
279.825,22 (duzentos e setenta e nove mil, oitocentos e vinte e cinco
reais e vinte e dois centavos), bem como por ter cumprido todas as
exigências editalícias; III - encaminhar à GERJUR para elaboração do
instrumento correspondente; IV - determinar a publicação deste ato
no Diário Oficial da União.

CARLOS JOSÉ PONCIANO DA SILVA

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA No- 11, DE 2 DE ABRIL DE 2013

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO PARÁ (CDP), no uso de suas atribuições legais, resolve: I -
homologar o cancelamento do Pregão Eletrônico n° 04/2013, que tem
como objeto: contratação de empresa para realizar serviços de re-
cuperação da base do pavimento e execução de nova pavimentação na
faixa de cais frontal aos armazéns 11 e 12 do Porto de Belém, em
virtude da recusa das propostas por não terem atendido à convocação
de anexos tempestivamente; II - determinar a realização de uma nova
licitação no mesmo processo, na modalidade Pregão Eletrônico, para
a realização dos serviços objeto do Pregão Eletrônico ora cancelado;
III - determinar a publicação deste ato no Diário Oficial da União.

CARLOS JOSÉ PONCIANO DA SILVA

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

SUPERINTENDÊNCIA DE AERONAVEGABILIDADE

PORTARIA No- 859, DE 2 DE ABRIL DE 2013

O SUPERINTENDENTE DE AERONAVEGABILIDADE
DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 41 do Anexo I do Decreto
no 5.731, de 20 de março de 2006, e conforme disposto no art. 53 do
Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 110, de 15 de se-
tembro de 2009, com as alterações posteriores, resolve:

Art. 1º Credenciar o técnico MARCELO MESSERY DIAS,
CREA-RJ 2012119544; para expedição de laudos, pareceres e re-
latórios em suporte à emissão de Certificados de Aeronavegabilidade.
A validade do credenciamento bem como as funções e áreas de
atuação autorizadas encontram-se definidas no certificado de auto-
rização respectivo e também no sítio eletrônico
h t t p : / / w w w 2 . a n a c . g o v. b r / c e r t i f i c a c a o / R e p r C r e d e n c / R e p r C r e d e n c . a s p .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DINO ISHIKURA

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGURANÇA
OPERACIONAL

GERÊNCIA GERAL DE AVIAÇÃO GERAL
GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DE OPERAÇÕES

DE AVIAÇÃO GERAL

PORTARIAS DE 2 DE ABRIL DE 2013

Da suspensão do Certificado de Homolo-
gação de Empresa de Transporte Aéreo.

O GERENTE DE VIGILÂNCIA DE OPERAÇÕES DE
AVIAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuições outorgadas pela
Portaria Nº 925, de 10 de maio de 2012, nos termos dispostos no
Regulamento Brasileiro de Aviação Civil - RBAC-119 - Certificação;
Operadores Regulares e Não-Regulares, e com fundamento na Lei nº
7.565, de 19 de dezembro de 1986, que dispõe o Código Brasileiro de
Aeronáutica, resolve:
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